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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO N^. 12/2016-L
DATA DA ENTREGA: 15 DE FEVEREIRO DE 2016.
ALITOR: JOSÉ CARLOS DE CAMARGO.
ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DOS
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS EM RECUSAREM O
RECEBIMENTO DE BOLETOS DENTRO DO PRAZO DE
VENaMENTO E DE CONTAS DE CONSUMO, TAIS COMO
AGUA, LUZ, TELEFONE E TAXAS DIVERSAS DE QUALQUER
VALOR, DIRETAMENTE NOS CAIXAS DE ATENDIMENTO
PRESENCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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OQJSão Roque -"A Terra do Vinho eBonita por Natureza" ,̂
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N» 12/2016-L, DE 15 DE i .
FEVEREIRO, DE 2016, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS DE

CAMARGO.

O objetivo do presente, Projeto de Lei, é

determinar que as agências bancárias, localizadas no âmbito do Municipio de

Sâo Roque, recebam em seus caixas, com atendimento pessoal, boletos

bancários de outras instituições bancárias, dentro do prazo de vencimento,

contas de consumo, como água, luz, telefone e taxas diversas (municipais,

estaduais e federais), de qualquer valor, e não somente por débito automático

ou atendimento eletrônico, como vem ocorrendo ultimamente.

A idéia, que já está em vigência em Ribeirão

Preto, é que esse atendimento seja disponibilizado indiscriminadamente a

todos os usuários, sejam clientes ou não da instituição financeira.

Ocorre que a população vem sendo penalizada

por decisão discriminatória das agências bancárias que não mais recebem

essas contas em seus caixas com atendimento pessoal, dificultando, dessa

forma, o seu pagamento e gerando, ao mesmo tempo, problemas aos

usuários.

Atualmente, para conseguir pagar essas

contas os usuários são obrigados a se deslocarem até casas lotéricas e/ou

outros estabelecimentos credenciados para recebê-las. No entanto, desde

2011, o valor máximo para pagamento de fatura/boletos de outros bancos em

casas lotéricas é de até R$ 700,00 (setecentos reais).

Especialistas e órgãos de defesa do

consumidor consideram essa medida abusiva, porque fere as resoluções do

Banco Central sobre o atendimento bancário. Além disso, confronta-se com o

Código de Defesa do Consumidor (CDC), que proíbe aos fornecedores criarem
dificuldades para a aquisição de produtos e serviços com o pagamento

imediato.
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As Instituições financeiras são concessões, e

mesmo assim descumprem diversas Resoluções do Banco Central, como a

"Resolução n°. 3.694/2009, que diz que é vedado às instituições financeiras

recusar ou dificultar o acesso aos canais de atendimento convencionais,

inclusive guichês de caixa aos seus clientes e usuários, mesmo na hipótese de

oferecer atendimento alternativo ou eletrônico". "A escolha sobre o canal de

atendimento deve ser do consumidor". Essas opções devem ser oferecidas e o

banco se responsabiliza pela integridade, confiabilidade, segurança e sigilo

das transações realizadas, assim como a legitimidade dos serviços prestados,

em face dos direitos dos clientes e dos usuários, devendo as instituições

informá-los dos riscos existentes", explicou a gerente do Instituto Brasileiro de

defesa do Consumidor IDEC, Maria Elisa Novais.

Acredito que todos clientes e usuários das

agências bancárias mereciam usar os serviços bancários com segurança e

comodidade, pois as taxas pagas para entrar numa agência é caríssima.

Diante do exposto, entendemos que seja uma

medida de grande relevância social e uma maneira de fazer o direto do

consumidor do Município de São Roque, espero contar com o apoio dos

Nobres Colegas, para que aprovem o presente Projeto de Lei, diante da

importância para a nossa população.

Isso posto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO,

por intermédio do Protocolo n° CETSR 15/02/2016 - 17:01:02 00768/2016, de

15 de fevereiro de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de

Lei:

PROTOCOLO N° CETSR 15/02/2016 - 17:01:02 00768/2016
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PROJETO DE LEI N° 12/2016

De 15 de fevereiro de 2016.

Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos

bancários em recusarem o recebimento de

boletos dentro do prazo de vencimento e de

contas de consumo, tais como água, luz, telefone

e taxas diversas de qualquer valor, diretamente

nos caixas de atendimento presencial, e dá outras

providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São

Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância

Turística de São Roque decreta e eu promulgo a

seguinte Lei:

Art. 1° As agências e postos de serviços dos

estabelecimentos bancários localizados no Município de São Roque, ficam

proibidos de recusarem ou oferecerem resistência ao recebimento de boletos
bancários de outras instituições, desde que dentro do prazo de vencimento e

também das contas de consumo ptjblico, como luz, água e telefone e taxas

diversas(municipais, estaduais e federais) de qualquer valor.

Art 2° As instituições referidas no artigo 1°, ficam

proibidas de praticar quaisquer tipo de discriminação enter clientes e não
clientes, no que se refere ao recebimento de boletos bancários, contas de
consumo e taxas diversas de qualquer valor.

Art. 3° O descumprimento aos dispositivos da

presente Lei implicará à instituição bancária a multa de 300 UFESP ( Unidades
Fiscais do Estado de São Paulo) na primeira autuação ocorrida na agência ou
posto de serviço, dobrada a cada reincidência na mesma agência ou posto de
serviço.
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Art. 4® Afiscalização do cumprimento da presénlel.
lei e a aplicação das penalidades referidas no artigo 3 ®, competem ao
Departamento Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON.

Art. 5® As agências bancárias deverão afixar, em

lugar visível, cartaz com o teor da presente lei, destacando o número de
telefone do PROCON, para que os usuários que se sentirem prejudicados
possam efetuar reclamação.

Art. 6® As despesas decorrentes da execução desta

lei, correrão por conta de verbas próprias do orçamento, suplementares, se
necessário.

Art. 7® Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 15

de fevereiro de 2016.

CAMARGO

(ZÉ CAMARGO)
Vereador

PROTOCOLO N°CETSR 15/0272016 - 17:01:02 00768/2016
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PARECER 032/2016

"Parecer ao Projeto de Lei 12-L, de 15/02/2016, que
"dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos
bancários em recusarem o recebimento de boletos

dentro do prazo de vencimento e de contas de
consumo, tais como água, luz, telefone e taxas
diversas de qualquer valor, diretamente nos caixas
de atendimento presencial, e dá outras
providências."

A autoria da presente proposição é do Vereador José

Trata-se de propositura de iniciativa parlamentar,

que proíbe estabelecimentos bancários de recusarem o recebimento de boletos dentro do

prazo de vencimento e dá outras providências.

O ato normativo objetiva disciplinar aspectos

relativos à prestação de serviços bancários e operações financeiras ao proibir recusa de

recebimento de boletos bancários ainda no prazo de vencimento, bem como faturas do

consumo de energia, água, telefone, taxas diversas e de quaisquer valores.

Evidentemente, trata-se de atividade bancária.

Neste sentido, compete a União a regulação e a

supervisão das atividades bancárias, conforme se extrai dos seguintes dispositivos da

Constituição Federal;

1
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Ar(. 21 - Compete a União:

(...)

VIII - administrar as reservas cambiais do Pais e

fiscalizar as operações de natureza financeira,

especialmente as de crédito, câmbio e capitalização,

bem como as de seguros e de previdência privada;

(...)

Art. 22. Compete privativamente à União legislar

sobre:

(...)

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e

garantias dos metais;

VII - política de crédito, câmbio, seguros e

transferência de valores;

(...)

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção

do Presidente da República, não exigida esta para o

especificado nos arís. 49, 51 e 52, dispor sobre

todas as matérias de competência da União,

especialmente sobre:

(...)

XIII - matéria financeira, cambial e monetária,

instituiçõesfinanceiras e suas operações;

(...)"

Não pode o Município, a pretexto de legislar sobre

interesse local ou de suplementar a legislação federal (CF, art. 30, 1, 11), disciplinar a

matéria, uma vez que estaria invadindo área privativa da União a quem compete regular

a atividade bancária, a constituição e funcionamento das instituições financeiras.
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Em relação a esta área (Direito Bancário), cabe a

União a organização do sistema bancário e financeiro através do estabelecimento das

condições de acesso à atividade bancária, sua fiscalização, supervisão bem como as

diversas regras relacionadas ao assunto; bem como a regulação da atividade das

instituições de crédito e sociedades financeiras.

São duas as principais vertentes dentro da matéria, a

saber, o Direito Bancário Institucional, que trata dos bancos e seu comportamento

enquanto instituições públicas ou privadas, e o Direito Bancário Material, que aborda o

funcionamento de sociedades financeiras e instituições de crédito.

No Brasil, temos como importante instrumento de

normatização e estudo a Lei n° 4.595/64, que dispõe sobre o Conselho Monetário

Nacional, o Banco Central da República do Brasil e todas as demais instituições

financeiras públicas e privadas. Esse diploma legal, com valor de Lei Complementar,

dispõe que:

"Ari. 4" Compete ao Conselho Monetário Nacional,
segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da
República:

(...)
VIU - regular a constituição, funcionamento e

fiscalização dos que exercerem atividades
subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das
penalidades previstas;"

Por outro lado, o inciso IX, do art. 10, da Lei n°

4.595/64, enfatizando seu dever de cumprir as leis federais e as normas do Conselho

Monetário Nacional, atribuiu ao Banco Central competências privativas entre as quais

"exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas".

Desta forma, a União, exercendo sua competência

privativa para legislar sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições

ot
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Financeiras e suas operações (CF, art. 48, XIII), estruturou o sistema financeiro

nacional, atribuindo a determinados órgãos atribuições reguladoras e fiscalizatórias.

Evidencia-se, portanto, que o Projeto de Lei em

questão, além de usurpar competência da União (CF, art. 48, XIII), conflita com a

atividade regulatória do Conselho Monetário Nacional e fiscalizatória do Banco Central,

ao determinar que o Poder Executivo regulamentará a fiscalização de seus termos.

De outro lado, não se identifica na regra criada -

obrigação de recebimento de boletos diversos - interesse meramente local.

Por este motivo, não se pode cogitar de legítimo

exercício da competência concorrente do Município ao dispor sobre a regulamentação

do pagamento de boletos bancários, sob pena de converter a competência suplementar

do Município em competência concorrente cm matériaalheia ao seu campo de atuação.

A competência suplementar do Município aplica-se,

nos assuntos que são da competência legislativa da União ou dos Estados, àquilo que

seja secundário ou subsidiário relativamente à temática essencial tratada na norma

superior.

Não pode o legislador municipal, contudo, a

pretexto de legislar sobre assuntos de interesse local ou suplementar a legislação Federal

ou Estadual de ordem geral, invadir a competência legislativa destes entes federativos

superiores (RE 313.060, Rei. Min. Ellen Gracie, julgamento em 29-11-2005, Segunda

Turma, DJ de 24-2-2006).

A autonomia das entidades federativas pressupõe

repartição de competências legislativas, administrativas e tributárias. Trata-se de um dos

pontos caracterizadores e asseguradores da existência e de harmonia do Estado Federal.
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A base do conceito do Estado Federai reside

exatamente na repartição de poderes autônomos, que, na concepção tridimensional do

Estado Federal Brasileiro, se dá entre União, Estado e Município. É através desta

distribuição de competências que a Constituição Federal garante o princípio federativo.

O respeito à autonomia dos entes federativos é imprescindível para a manutenção do

Estado Federal.

Dessa forma, no conflito normativo aqui analisado,

conclui-se que o projeto de Lei em questão viola a repartição constitucional de

competências, que é a manifestação mais contundente do princípio federativo,

operando, por conseqüência, desrespeito a princípio constitucional estabelecido,

devendo ser rejeitado por esta Casa de Leis e, mesmo que seja aprovado, sancionado,

promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício

O projeto em questão deverá receber o parecer da

comissão permanente de "Constituição, Justiça e Redação" e, para aprovação, a maioria

simples e um turno de votação nominal.

Yan ijoar

É o parecer, s.m.j.

São Roque, 24 de fevereiro de 2016.

Nascimento Guilherme Luiz Medeiros Rodrigues
Gonçalves

Assessor Juridico

JíO
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO 3UST1CA E REDAÇÃO

PARECER CONTRÁRIO N° 028 - 25/02/2016

ii

Projeto de Lei no 012-L, 15/02/2016, de autoria do Vereador José Carlos de Camar
go.

Relator: Rafael Marreiro de Godoy.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a proibição dos estabeleci
mentos bancários em recusarem o recebimento de boletos dentro do prazo de
vencimento e de contas de consumo, tais como água, luz, telefone e taxas diver
sas de qualquer valor, diretamente nos caixas de atendimento presencial e dá
outras providências".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria
Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e, posteriormente, foi encami
nhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do arti
go 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, CONTRARIA as
disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame NÃO está em condições de ser
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devida
mente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 25 de Fevereiro de 2016.

"Rafael marreiro de godoy
RELATOR CPOR

AComissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o pa
recer do Relator em sua totalidade.

E DFBRrrO

SECRETÁRIO CPOR
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Simples - Presidente não vota)

PARECER CONTRÁRIO da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Re
dação ao Projeto de Lei n° 012-L. de 15/02/2016, de autoria do Vereador José Carlos
de Camargo, que "Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos bancários em recusarem
o recebimento de boletos dentro do prazo de vencimento de contas de consumo, tais como
água, luz, telefone e taxas diversas de qualquer valor, diretamente nos caixas de atendi
mento presencial e dá outras providências".

Vereadores Votação do Projeto

01 Adenllson Correia

02 Aiacir Raysel

03 Alexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada -X-

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes

06 Etelvino Nogueira

07 FIávio Andrade de Brito S'
fl ——

08 Israel Francisco de Oliveira /^i
09 José Antonio de Sarros

10 José Carlos de Camargo

11 Luiz Gonzaga de Jesus y

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo y.
13 Mauro Salvador Sgueglia de Góes 1^1
14 Rafael Marreiro de Godoy K
15 Rodrigo Nunes de Oliveira y

Favoráveis Q1

Contrários kV
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Simples - Presidente não vota)

Projeto de Lei 0° 012-L, de 15/02/2016, de autoria do Vereador Etelvlno Nogueira, que
"Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos bancários em recusarem o recebimento de
boletos dentro do prazo de vencimento e de contas de consumo, tais como água, luz,
telefone e taxas diversas de qualquer valor, diretamente nos caixas de atendimento pre
sencial, e dá outras providências".

Vereadores Vntacão do Proieto

01 Adenilson Correia J'
02 Alacir Raysel

03 Alexandre Rodrigo Soares f
04 Alfredo Fernandes Estrada -X-

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes

06 Etelvlno Nogueira

07 FIávio Andrade de Brito

08 Israel Francisco de Oliveira

09 José Antonio de Sarros

10 José Carlos de Camargo /'

11 Luiz Gonzaga de Jesus

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo

13 Mauro Salvador Sgueglia de Góes

14 Rafael Marreiro de Godoy

15 Rodrigo Nunes de Oliveira s

Favoráveis }>%

Contrários €l
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PROJETO DE LEI N® 012-L, DE 15/02/2016 '
AUTÓGRAFO N® 4.507, de 07/03/2016
LEI n®

(De autoria do Vereador José Carlos de Camargo -
PSL)

Gabinete do Prefeito

Recebhtoem:

Assinatura:

OS ,OÒ , ij-

Q' Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos
bancários em recusarem o recebimento de bo
letos dentro do prazo de vencimento e de con
tas de consumOf tais como água, luz, telefone e
taxas diversas de qualquer valor, diretamente
nos caixas de atendimento presenciai, e dá ou
tras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Ro
que,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turís
tica de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1® As agências e postos de serviços dos estabe
lecimentos bancários localizados no Münicípio de São Roque, ficam proibidos de recu
sarem ou oferecerem resistência ao recebimento de boletos bancários de outras insti
tuições, desde que dentro do prazo de vencimento e também das contas de consumo
público,, como luz, água etelefone etaxas diversas (municipais, estaduais e federais)
de qualquer valor.

Art. 2® As instituições referidas^ no artigo 1°, ficam
proibidas de praticar quaisquer tipos de discriminação entre clientes e não clientes, no
que se refere ao recebimento de boletos bancários, contas de consumo etaxas diver
sas de qualquer valor.

Art. 3® O descumprimento aos dispositivos da pre
sente Lei implicará à instituição bancária a muita de 300 UFESP (Unidades Fiscais do
Estado de São Paulo) na primeira autuação ocorrida na agência ou posto de serviço,
dobrada a cada reincidência na mesma agência ou posto de serviço.
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Art. 4° Afiscalização do cumprimento da presente lei
e a aplicação das penalidades referidas no artigo 3° competem ao Departamento Mu-c
nicipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON.

Art. 5° As agências bancárias, deverão afixar, em lu
gar visível, cartaz com o teor da presente lei, destacando o nijmero de telefone do
PROCON, para que ds usuários que se sentirem prejudicados possam efetuar recla
mação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta
lei, correrão por conta de verbas próprias do orçamento, suplementares, se necessá
rio.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação.

Aprovado na 6^ Sessão Ordinária, de 07/03/2016.

ALFREDi

ÁD^NILSOrí CORRÊA
1® Více-Presídente

^NDES ESTRADA

Presidente

LUIZ GO
20 VI

MAURO SALVAfTeRTSGUEGLIA DE GOES
1° Secretário

DE OLIVEIRA

2® Secretário.
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OFÍGIO PRESIDENTE n° 142/2016

São Roque, 13 de abril de 2016.

•ní»iJ

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Tem o presente a grata satisfação de
cumprimentá-lo e, na. oportunidade, comunicar a Vossa Excelência que na 11
Sessão Ordinária, realizada em 11 de Abril de 2016, a Razão de Veto no
003/2016-E, de 22/03/2016r, de autoria do Poder Executivo, que Veta
integralmente oAutógrafo n^ 4.506/2016 (Projeto de Lei n^ OQl-L, de 05/0^2016,
de autoria do Vereador Etelvino Nogueira), Razão de Veto 0° 004/2015-E, de
29/03/2016 de autoria do Poder Executivo, que "Veta integralmente o Autografo
po 4.509/2016 (Projeto de Lei n° 013-L, de 23/02/2016, de autoria do Vereador
Luiz Gonzaga de Jesus), R^zão de Veto no 005/2016-E, de 29/03/2016 de
autoria do Ppder Executivo, "que "Veta integralmente o Autografo n 4.504/2016

"(Projeto de Lei n^ 087-L, de 26/10/2015, de autoria do Vereador Jose Carlos de
Camargo), Razão de Veto no 006/2016-E, de 29/03/2()16 de autoria do Poder

-Executivo, que "Veta integralmente oAutógrafo n® 4.507/2016 (Projeto de Lei n
012-L, de 15/02/2016, de autoria do Vereador Jose Carlos de Camargo), foram
rejeitadas pelo Egrégio Plenário. . ^•' ' • Aproveito o ensejo para renovar meus sinceros
protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

alfreetgprbrnàndes estrada
Presidente

CD

(S>

Ao

Excelentíssimo Senhor
DANIEL DE OLIVEIRA COSTA
DD. Prefeito da Estância Turística de
São Roque - SP

PROTOCOLO N" CETSR 13/04/2016 -15:23:58 02109/2016
/sjbv
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LEI NO 4.536 K """" '
De 18 de Abril de 2016. ' v

PROJETO DE LEI N® 012-L, DE 15/02/2016
AUTÓGRAFO 4.507, de 07/03/2016
LEI nO

(De autoria do Vereador José Carlos de Ca
margo - PSL)

Dispõe sobre a proibição dos estabelecimen
tos bancários em recusarem o recebimento

de boletos dentro do prazo de vencimento e
de contas de consumoj^ tais como água, iuz,
telefone e taxas diversas de qualquer vaior,
diretamente nos caixas de atendimento pre
sencial, e dábutras providências.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Tu-
ristica de São Roque - SP,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque manteve e eu promulgo,
nos termos do § 7°, do artigo 62, da Lei Orgânica -
do Município, a seguinte Lei:

• Art. 1° As agências e postos de serviços dos estabe
lecimentos bancários localizados no Município de São Roque, ficam proibidos de recu
sarem ou oferecerem resistência ao recebimento de boletos bancários de outras insti
tuições, desde que dentro do prazo de vencimento e também das contas de consumo
público, como luz, água e telefone e taxas diversas (municipais, estaduais e federais)
de qualquer valor.

Art. 2° As instituições referidas no artigo 1°, ficam ,
proibidas de praticar quaisquer tipos de discriminação entre clientes e não clientes, no
que se refere ao recebimento de boletos bancários, contas de consumo e taxas diver
sas de qualquer valor.

Art. 3° O descumprimento aos dispositivos da pre
sente Lei implicará à instituição bancária a multa de 300 UFESP (Unidades Fiscais do
Estado de São Paulo) na primeira autuação ocorrida na agência ou posto de serviço,
dobrada a cada reincidência na mesma agência ou posto de serviço.

Art. 4° Afiscalização do cumprimènto da presente lei
eaaplicação das penalidades referidas no artigo 3° competem aò Departamento Mu-|
nicipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON. '
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Art. 5° As agências bancárias deverão afixar, em
gar visível, cartaz com o teor da presente lei, destacando o número de telefone do,
PROCON, para que os usuários que se sentirem prejudicados possam efetuar recla
mação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta
lei, correrão por conta de verbas próprias do orçamento, suplementares^ se necessá-
no.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
caçao.

ALFR

Publicada aos 18 de Abril de
Municipal da

Projeto de Lei aprovado
Veto rejeitado na

CIANO

Di

ES ESTRAD

Presidente

'm^strativa da Câmara
ISão^oque.

ro SANTO

;chíco Legislativo

Ordinária, realizada em 07 de Março de 2016.
Cessão Ordinária, realizada ém 11 de Abril de 2016.
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LEI N° 4.536
De18deAbiilde2016.
PROJETO DE LEI N° 012-L, DE 15/02/2016
AUTÓGRAFO N» 4.507, de 07/03/2016
LEI n» -

(De autoria do Vereador José Carlos de Camargo • PSL)
Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos bancários em recusarem o recebimento de boletos
dentro do prazo de vencimento e de contas de consumo, tais como água, luz, telefone e taxas diversas
de qualquer valoq diretamente nos caixas de atendimento presenciai, e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque • SP,
Façosaber quea Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque manteve e eu promulgo, nos termos do § 7°,
do artigo 62, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei;
ArL1" As agências e postos de serviços dos estabelecimentos bancários localizadosno Município de São Roque,
ficam proibidos de recusarem ou oferecerem resistência ao recebimentode boletos bancários de outras instituições,
desde quedentro doprazo de vencimento e tarnbém das contas de'consumo público, como luz, ágiia e telefone e
taxas diversas (municipais, estaduais e federais) de qualquer valor.
Art 2°As instituições referidas no artigo 1",ficam proibidas de praticarquaisquertiposde discriminação entre
clientese não clientes, no que se refere ao recebimentode boletos bancários, contas de consumo e taxas diversas
de qualquer valor.
Art. 3° O descumprimento aos dispositivos da presente Lei implicará à instituição bancária a muitade 300 UFESP
(Unidades'Fiscaisdo Estado de São Paulo) na primeira autuação ocorrida na agência ou posto dê serviço, dobrada
a cada reincidência na mesma agência ou posto de senriço.
ArL 4"Afiscalização do cumprimento da presente ieie a aplicaçãodas penalidadesreferidasno artigo 3"competem
ao Departamento Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON.
Art. 5°Asagências bancárias deverãoafixar, em lugarvisível, cartaz com o teor da presente iei, destacando o
número de telefone do PROCON,para que os usuários que se sentirem prejudicados possam efetuar reclamação..
Art. 6' As despesas decorrentes da execução desta lei, con^râo por conta de verbas próprias do orçamento,
suplementares, se necessário.
Art 7' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

I



sgi#Ãíí'«W5iiitt
' v--rr,; •• " v'^./s"- .• * -•. >4.i .-v-rv. ;;• '

SjSSHtófe|íf'gí5ílSííl;i»as$^


